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MINISTERIO DAS COLONIAS

Decretgo-lei n.° 22:984

Atendendo s numerosas reclamagdes que a0 Govérno
tém sido dirigidas em matéria de milho colonial e & ne-
cessidade de lhes dar satisfacBo na defesa dos interésses
da economia colonial ;

Usando da faculdade conferida pela 2.2 parte do n.° 2.°
do artigo 108.° da Constituic3o, o0 Goveérno decreta e en
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Ser4 constituido em Lisboa, para funcionar
sob a fiscalizagio do Ministério das Colénias, o Grémio
do Milho Colonial Portugués, para a defesa do prego e
da qualidade déste cereal.

§ 1.° Do Grémio que, nos termos do artigo anterior,
se constituir poderdio fazer parte:

1.° Os individuos que nas colénias forem exportado- .

res de milho;

2.° Os que na metrépole forem consignatérios do mi-
lho colonial. '

" § 2.° O Grémio do Milho Colonial Portuguds goza de
personalidade juridica.

Art. 2.° O Grémio ter4 a sua sede em Lishoa e filiais
nos portos coloniais por onde se exportar milho e nas
mais localidades em que a sua direcgiio julgar conve-
niente estabelecd-las, de acordo com o delegado do Mi-
nistério das Col6nias.

Art. 3.° O Grémio do Milho Colonial Portagués tem
por fins gerais:

1.° Concentrar, sob uma direcgdio vinica, a venda do
milho colonial na metr6pole, orientando a sua distribui-
¢do de forma que a oferta nfio exceda as necessidades
normais dos mercados nacionais;

2.° Impedir a venda de milho colonial que nio esteja
devidamente sé&co e limpo;

3.° Organizar nas colénias, de combinagiio com as an-
toridades locais, a propaganda das boas espécies de mi-
lho e das mais convenientes formas de cultura, e distri-
buir sementes; - '

4.° Montar e fazer funcionar cAmaras de imunizaclo
do milho ao longo das linhas férreas e dos portos de em-
barque; '

5.° Organizar a limpeza, selecgdo, secagem e ensila-
gem do milho colonial portugués, estabelecendo, de har-
monia com a lei, tipos definidos e respectivas mareas;

6.° Manter, tanto quanto.possivel estdvel, o preco de
compra do milho ao indigena;

1.° Pugnar pelo barateamento e economia de todos os
servicos e despesas a fazer com o milho desde o local
de produgio até ao do consumo e por tado o mais que
possa traduzir maior valia do produto em beneficio da
economia das coldnias.

Art. 4.° Perante o Ministério das Colénias e os go-
vernos coloniais responde pelo Grémio uma direcgio
composta de cinco membros, eleitos em assemblea geral
de todos os sécios do Grémio. )

§ 1.° Junto da direcgio do Grémio, com poderes de
conhecer todos os actos e contas desta e receber todas
ag reclamagdes dos sécios, com o fim de defender a pro-
ducdo colonial e 0 bom e legal emprégo das receitas do
Grémio, funciona um delegado do Ministério das Colé-
nias, quo assistird a todas as sessdes da direcgdo e fars
quinzenalmente ao Ministério um relatério sobre a acti-
vidade desta. O delegado do Ministério das Colénias
tem o direito de provisdbriamente suspender qualquer
deliberagsio da direcgio do Grémio que julgue contra o
interésse da produglio colonial, até resoluglio definitiva
do Ministro das Colénias.

§ 2.° O delegado do Ministério das Colénias tem o
vencimento fixo de 1.5005 mensais, durante os meses de
actividade da venda de milho em Lisboa; as col6nias
exportadoras de milho para a metrépole pagario ésse
vencimento pela verba de despesas eventuais em 1933-
1934, inscrevendo-se neste ano e mnos faturos no orga-
mento da Agencia Geral das Colénias (2.2 divisio) a
verba precisa. :

§ 3.° O Ministro das Colénias pode saspender qual-
quer deliberagio da direcciio do Grémio.

Art. 5.° A iniciativa da constituiclio do Grémio a que
se refere o artigo 1.° do presente decreto-lei pertencerd
aos exportadores e consignatirios do milho colonial.

§ tnico. Provisdriamente o Grémio reger-se-4 pelos
estatutos que sio publicados juntamente com o presente
decreto, considerando-se constituido logo que estejam
associados quinze sé6eios, dos referidos nos n.” 1.° e¢ 2.°

.
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do § 1.° do artigo 1.°, e assinada a respectiva escritura
de constituigio. Nesta escritura se nomear3o os corpos
gerentes do Grémio que devem funcionar até que, em
Marco de 1934, se proceda a eleiglio. A constituigio do
Grémio serd anunciada no Didrio do Govérno e nos
Boletins Oficiais das colénias interessadas.

Art. 6.° Logo que esteja constituido o Grémio do Mi-
lho Colonial Portugués, o disposto nos n.% 4.° e 6.° do
artigo 1.° do decreto n.° 18:806 sé poderd ser aplicado
ao milho vendido pelo Grémio, e para ésse efeito terio
os importadores de apresentar na alfandega, ao proce-
der ao sen despacho, certificado passado pelo Grémio.

Art. 7.° Sobre o milho que se nfio encontre limpo e
séco incidird, ao ser exportado das col6nias, um imposto
de §10 por quilograma.

Art. 8.° E prorrogado por am ano o prazo estabele-
cido no artigo 5.° do decreto n.° 18:806, de 3 de Setem-
bro de 1930, para o milho em grio.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para publicar mos «Boletins Oficiais» de Angola
e Mogambique. 4

Pacos do Govérno da Repiblica, 25 de Agosto de

1933.— AnTONI0 OscaR DE FRrAGOs0 CARMONA — Antd-
nio de Oliveira Salazar — Antonino Rail da Mata Go-
mes Pereira — Manuel Rodrigues Junior — Luiz Alberto
de Oliveira — Anibal de Mesquita Guimardis — José
Caciro da Mata — Duarte Pacheco — Armindo Rodri-
gues Mouteiro — Alexandre Alberto de Sousa Pinto—
Sebastido Garcia Ramires — Leovigildo Queimado Franco
de Sousa.

Grémio do Milho Colonial Portugués

I;—Constituigéo e fins do Grémio

Artigo 1.° Entre comerciantes ou quaisquer entidades
legalmente estabelecidas em territério do Império Por-
togués que sejam consignatirias no continente e ilhas
adjacentes, ou exportadores nas colénias, de milho colo-
nial, quer 8sto seja propriedade sua ou de seus repre-
sentados, fica constituido o Grémio do Milho Colonial
Portugués.

Art. 2.° A 8ste Grémio é atribuida personalidade juri-
dica para todos os efeitos déstes ostatutos, nos termos
do § 2.° do artigo 1.° do decreto n.® 22:981, e s6 através
delo os seus sécios gozardo dos beneficios especiais que
o Govérno lhe conceder.

Art. 8.° A sua sede 6 em Lisboa, a sua duragdo 6 ili-
mitada, como ilimitado é o seu nimero de sbcios.

§ Gnico. Serdo estabelecidas filiais nos portos coloniais
por onde se exporte milho e nas mais localidades onde
a sua direcgo julgar conveniente estabelecé-las, de acordo
com o delegado do Ministério das Col6nias.

Art. 4.° O Grémio tem por fins:

a) Proceder & venda e liquidagio no Pafs ou estran-
geiro de todo o milho colonial-que os seus associados
ponham & disposigio do Grémio para 8sse fim;

b) Organizar e orientar os embarques ¢ distribuigio
do milho acima referido no sentido de abastecer regular-
mente os mercados consumidores e evitar o seu conges-
tionamento ; :

¢) Impedir & venda de milho colonial que ndo esteja
devidamente séco e limpo; .

d) Organizar nas colénias, de combinagdo com as au-
toridades locais, a propaganda das boas espécies de milho
e das mais convenientes formas de cultura, e distribuir
sementes ;

¢) Montar e fazer fancionar cimaras de imunizagiio
do milho 2o longo das linhas férreas e dos portos de
embarque;

f) Organizar a limpeza, selecgio, secagemn e ensila-
gem do milho colonial portugués, estabelecendo, em
barmonia com a lei, tipos definidos e respectivas
mareas ;

g) Manter, tanto quanto possivel estdvel, o preco de
compra do milhv ao indigena;

2) Pugnar pelo barateamento e economia de todos os
servicos o despesas a fazer com o milho desde o local
da produgiio até ao do consumo e por tudo o mais que
possa traduzir maior valia do produto em beneficio da
economia das colénias.

Art. 5.° Para consecugio dos fins estipulados nas ali-
neas @) e b) do artigo anterior o Govérno adoptard as
seguintes normas:

1.° Fixacio dos pregos de venda na metrépole e mais
mercados sob o sea dominio, de harmonia com as pos-
sibilidades désses mercados e os encargos da produgio;

2.° Vender no estrangeiro as quantidades de milho
que forem julgadas superiores as possibilidades do con-
sumo dos mercades nacionais, fazendo reembarques do
continente ou embarques directos das colonias para o
estrangeiro, com ou sem op¢io;

8.° Terminada a venda e cobranga do milho que em
cada perfodo de um més for posto & sua disposigiio pelos
sous associados, o Grémio proceders 2 liquidaglio defi-
nitiva do produto dessa venda, pagando aos interessados
o preco médio apurado nas vendas efectuadas nos mer-
cados nacionais e estrangeiros, na proporgdio das suas
entregas.

§ tnico. A medida que o Grémio for concluindo a
venda e cobranca do milho vindo em cada vapor, fard
com os interessados uma liquidag#io proviséria pelo prego
médio previsto;

4.° Para o milho que sofrer deprecia¢iio no prego por
motivo de avaria ou sua ma qualidade, o respectivo asso-
ciado ¢ responsivel por essa diferenga de prego, devendo
ser disso avisado pela direcgéio do Grémio, antes da venda
fechada, para que possa constatar a razio da deprecia-
clo e acompanbar a liquidagiio do assunto;

5.° O Grémio avangard a todos os seus associados
que o desejem, em troca dos documentos de embarque
ou mediante qualquer outra formalidade a sen arbitrio,
as importancias que os seus recursos lhe permitirem, na
proporgio nunca superior a 80 por cento do prego pre-
visto para a liquidag#o, nos termos do n.’ 3.° déste ar-
tigo;

6.° Para os efeitos do nimero antecedente podera o
Grémio realizar com quaisquer bances, banqueiros ou
outras entidades as operagles de crédito necessérias,
podendo para isso constitnir penhor do milko ou dos
documentos de embarque & sua guarda;

7.° Ao proceder se & liquidagdio referida no n.” 3.°,
os encargos de juros que o Grémio tiver suportado para
realizacdo dos avancos concedidos, nos termos do n.° 3.°%,
sobre o milho a que se refere essa liquidaglo, serdo su-
portados por rateio proporcional entre os associados que
se tiverem utilizado désses avangos.

Art. 6.° A eventual intervengio do Grémio no sentido
de fixar um prego para compra do milho nas colénias
ficars subordinada, para defesa da economia colonial, &
obrigagdo de que tal prego ndo representa em caso algum
um beneficio liquido superior a 5 por cento, tendo em
vista o preco previsto para a liquidagfo, nos termos do
n.° 3.° do artigo D.°, e as despesas a efectuar desde a
compra 4 venda. '

II. — Dos socios

Art. 7.° Sio s6cios do Grémio, além dos fundadores,
todas as entidades nas condigdes do § 1.° do artigo 1.°
do decreto n.° 22:981 que ponham & disposicdo do mesmo
quaisquer quantidades de milho, bastando para a sua
admissdo que comuniquem & direcglio do Grémio, por
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meio de carta comercial com a assinatura reconbecida
por notério, o seu desejo de ingressar no Grémio e a
sua declaragfio formal de acatamento e sujei¢fio as dis-
posi¢Bes déstes estatutos.

§ 1.° A admissdio s6 se tornard efectiva apés a pri-
meira entrega de milho ao Grémio.

§ 2.° Perdem a sua qualidade de sé6cios os que du-
rante doze meses seguidos nfio puserem & disposigio do
Grémio qualquer quantidade de milho, sendo sempre
possivel a sua readmissio nas condigdes déste artigo e
parégrafo anterior.

Art. 8.° S#o deveres dos sécios:

a) Desempenhar os cargos para que forem eleitos ;

b) Comparecer as assembleas gerais, discutir e votar
sObre a matéria em discussiio;

¢) Velar pelos interésses do Grémio e concorrer para
a realizaglio dos seus fins;

d) Respeitar e fazer respeitar as deliberacdes da di-
recgiio e assemblea geral;

e) Aceitar as liquidacdes, nos termos déstes estatutos.

Art. 9.° S#to direitos dos sécios:

a) Exercer os cargos para que forem eleitos e discutir
e votar nas assembleas gerais;

b) Requerer a convocacdo da assemblea geral, nos ter-
mos do artigo 14.°;

¢) Examinar os livros e contas do Grémio, nomeada-

‘mente as respeitantes s liquidagdes referidas nos n.* 3.°,
4.° e 7.° do artigo 5.°;

d) Representar outro sécio em qualquer assunto a tra-
tar com o Grémio, mediante a credencial respectiva;

e) Participar nos lucros do Grémio, provenientes de
quaisquer resolugBes especiais da assemblea geral, se os
bouver, e nas condigBes que na respectiva retiniio tenham
sido discriminadas;

f) Requerer e obter da direcgfio o da secretaria do Gré-
mio quaisquer informagdes tteis.

II1.—Da assemblea geral

Art. 10.° A soberania do Grémio reside na sua assem-
‘blea geral, que é constitufda pela reiinido plensria dos
seus sécios devidamente convocados. '

Art. 11.° A mesa da assemblea geral ser4 constituida
por um presidente, um vice-presidente e dois secretirios.

Art. 12.° S30 atribuigdes da assemblea geval:

1.° Eleger os corpos gerentes ;

2.° Discutir e votar o relatério e contas do exercicio
findo;

3.° Aprovar os regulamentos para os servigos internos
apresentados pela direcgio;

4.° Tomar decisdes quanto & marcha dos negécios do
Grémio.

Art. 13.° As decisBes da assemblea geral serfo validas
estando presentes mais de metade dos seus associados
residentes em Lisboa e tomam-se por maioria de votos
dos soécios presentes.

§ tnico. Ndo havendo nimero suficiente para deliberar,
a assemblea geral serd convocada para trés dias depois
e deliberard neste caso com qualquer némero de Ppre-
sengas.

Art. 14.° A assemblea geral ordiniria retine-se no
més de Mar¢o de cada ano, para aprovaciio do relatério
© contas, e também de dois em dois anos para proceder
3 eleigio dos corpos gerentes, e extraordinariamente
sempre que o seu presidente, a direc¢#io, o conselho fis-
<cal ou um grupo de oito sécios o requeiram.

IV. — Da direcgdo

Art. 15.° A execuglio dos actos tendentes ao desem-
penho dos fins do Grémio, geréncia e administragio dos

seus haveres compete a uma direcgio de cinco mem-
bros, um dos quais ser4 o presidente, outro o vice-pre-
sidente e os trés restantes vogais.

§ tnico. Da direcgfio deveriio fazer parte, polo menos,
trés de entre os oito associados maiores recebedores de
milho de Angola na média dos dois anos anteriores.

Art. 16.° A direcgio retine ordinariamente uma vez
por semana e extraordiniriamente sempre que o presi-
dente a convoque por sua decisio ou a pedido -de dois
dos seus membros.

Art. 17.° As resolugdes da direcclio sio tomadas por
maioria de votos e ndo sio validas sem que estejam
presentes, pelo menos, trés dos seus membros.

§ tnico. Junto da direcclo funciona, nos termos le-
gais, o delegado do Ministério das Colénias.

Art. 18.° Sao atribui¢des da direcgio:

@) Nomear um-director delegado, que poders ser um
dos directores, um associado ou um estranho e que serd
o chefe da secretaria a instalar para execugdio de todos
os servigos do Grémio;

b) Elaborar os regulamentos necessirios para os ser-
vigos internos do Grémio;

¢) Representar o Grémio em juizo e fora déle, cele-
brar e assinar todos os contratos de qualquer espécie
que a direcglo ou a assemblea geral julgue necessirio
efectuar com terceiros, para o que deve ser representada
por dois dos seus membros ;

d) Efectuar pagamentos, cobrangas, depositos, levan-
tamentos e transferéncias de fundos, assinar cheques, sa-
car, aceitar e endossar letras e quaisquer outros do-
cumentos necessirios & marcha dos negécios do Grémio,
para o que s#o necessirias as assinaturas de dois dos
seus membros.

§ tnico. Em tudo o que respeita a movimento de fan-
dos ou valores, uma das duas assinaturas referidas na
alinea anterior ter4 de ser obrigatdriamente a do direc-
tor delegado ou quem, no sea impedimento, o substituir
por decis3o da direcedio ;

e) Executar as deliberagdes da assemblea geral, no-
mear ¢ demitir empregados e fixar os seus vencimentos;

J) Praticar todos os actos e efectuar todos os contra-
tos e tudo o mais que for necessirio & perfeita execucio
do disposto no artigo 5.° e seus némeros, no artigo 6.°
e no artigo 23.° déstes estatutos;

9) Elaborar o balango e contas anuais da geréncia e
respectivo relatério;

k) Organizar e realizar todos os trabalhos tendentes
3 consecug¢do dos fins do Grémio.

V.— Do conselho fiscal

, Art. 19.° O conselho fiscal compde-se de trés mem-
bros, sendo um déles o presidente.

Art. 20.° S#o atribuigdes do conselho fiseal:

@) Reiinir uma vez por més e assistir &s reiinides da
direcglio sempre que o julgar conveniente ou aquela o
solicitar;

) Examinar os livros da direcgio e contas do Gré-
mio;
¢) Elaborar o seu parecer sobre balangos, relatérios e
todas as contas do Grémio.

VI.— Das remuneragdes e reeleigdes dos cargos

Art. 21.° Todos os cargos da assemblea geral, direc-
¢do e conselho fiscal siio gratuitos.

§ tnico. O cargo de director delegado ter4 a remune-
ragéo que serd fixada pela assemblea geral.

Art. 22.° Todos os membros da assemblea geral, di-
recglio e conselho fiscal sdo eleitos por dois anos e ree-
legiveis.
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VII.— Dos fundos sociais

Art. 23.° As receitas do Grémio siio constituidas:

§ 1.° Por uma percentagem estipulada pela assemblea
geral entre os limites de /s e 3/4 por cento do produto
liquido das liquidacdes feitas a cada associado nos ter-
mos dos n.%® 3.%, 4.° e 7.° do artigo 5.°

§ 2.% Por quaisquer receitas extraordindrias prove-
nientes das suas operagdes, ou quaisquer outras que ve-
nha a receber.

Art. 24.° O Grémio constitaird os fundos de reserva
que a assemblea geral determinar.

Art. 25.° Em caso de dissolucdio do Grémio a diree-

cio proceders & liquidacio dos valores e haveres, liqui-
dando com todos os seus associados e entregando o re-
manescente, se o houver, para distribuicdio por institni-
¢des de beneficéncia existentes nas colénias.

VIII.— Disposigdes transitorias

Art. 26.° O primeiro exercicio comega logo que esteja
constituido o Grémio -e eleita a respectiva direcgio e
terminard em 31 de Dezembro de 1933.

Ministério das Col6nias, 25 de Agosto de 1933.—O
Ministro das Col6nias, Armindo Rodrigues Monteiro.

Inerensa Nacronat pe Lissoa



